
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAKTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO H": 240/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N" 009/2020
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SAKTA RITA E MICRO SERVICE ELETRÔNICOS EIRELI,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO HA FORMA ABAIXO:

A PraCeitura Municipal da Santa Rita, por intemédio do FUNCO MUNICIPAL DE SM/DE, aob o CNPJ n°
OS.694.222/0001-63, situado a Av, Governador Flávio Ribeiro Coutinho, s/n. Centro, Santa Rita -
PB, representado polo Exealontissimo Secretário Municipal do Saúdo, o Senhor LUCZANO CORREIA
CARNEIRO Inscrito no CPP/KP aob o n.° 339.800.471-72, doravante danoainado CONTRATANTE, e do
outro lado MICRO SERViCE ELETRÓtlCOS EIRELI, CNPJ n° 02.405.020/0001-78, situado na Rua PEDRO
ALVES, N" 945 - CENTRO - GUARAPUAVA/PR - CEP 85.010-080. doravante sioplesmonte CONTRATADO,
docldiram as partos contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas
a condiçdes seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
1.1 Esto contrato decorre da licitação sodalldade Pregão Eletrônico n° 009/2020, processada

noa termos da Loi Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiaciaaento a Lei

Federal n° 8.666, do 21 de Junho da 1993; Lei Complementar n° 123, da 14 de Oerombro do
2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 da Agosto de 2000; Decreto Federal n* 7.892. de 23
de ianeiro da 2013; Lai Cosplementar 147/2014; Decreto Foderal n 8.538 de 06 da outubro
de 2015; Decreto n" 9.488 de 31 da agosto da 2018; Decreto Fedaral n* 10.024 de 20 do
setembro de 2019, a legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
2.1 O presente contrato tem por objeto; i^ISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E IMSUMDS DE INFORMÁTICA,
VISANDO ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

2.1.0 fomecuianto devora obedecer rigorosamente às condições exprsssas nesta instrumento,
proposta apresentada, Pregão Eletrônico n° 009/2020 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficac fasondo partos integrantes do presente contrato. Independente da transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.1 O valor total deste contrato, a base do prece proposto, è de R$ 20.706,25 (VINTE MIL
SSTECEHTOS E DOIS REAIS) .
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CLÁUSULA QUARTA - 00 REA.7USTAMENT0:
4.1 Os preços contratados sáo fixos pelo período de um ano, exceto peca os casos previstos
BO Art. 65, 55 5" e 6°, da Lei 8.666/93.
4.2 Ocorrendo o dssequilibrio econõmico-financairo do contrate, poderá ser eestabelaeida a
relação que as partes pactuaram inicialmente, noa termoa do Art. 65, Inciae II, Alinaa d. da
Lei 6.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expreaao do Contratado.

CLÁU8ULA QUINTA - DA DOTAÇÃO;
5.1 Aa despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
ELEMENTOS DE DESPESAS / APLICAÇÃO /FONTE
02.111 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - S«?lS
08.132.2605.2072 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social
4490.52.00.001 Equipamentos e material permanente

06.244.1703.2074 Manutenção e Implementação do Programa Bolsa Família - FbW Cad. CO



449052 - 001 Cquipaaantoa a matarial panaanonto
449052 - 311 Equipasentos e material permanente

244.1703,2075 Manutenção do pEograma de Atenção Integral a Família - FAIP
449052 - 001 Equipamentos e matocial permanente
449052 - 311 Equipamentos e material permanente

.244.1707.2076 Manutenção e laplomentação das Açòea do Acolhimento - Casa de FaseagaB
449052 - 001 Equipamentos e material permanente
449052 - 311 Equipamentos e material permanente

08.244.1707.2077 Manutenção e Ii^lemontação das Acòoe do Acolhisuinto Institucional'
Residência Inclusiva

449052 - 001 Equipamentos e material pecoanonto
449052 - 311 Equipamentos e material permanente

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

6.1 O pagamento será mediante EMPENtiO, do acordo com aa quantidades efetivamente entregues,
após a data do recebimento definitivo do objeto, pola Coaussio de Recebimento, mediante
apresentação do Nota Fiscal, conferida e atostada, O pagamento dovorã ser efetuado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Moto Fiscal.
6.2 Os preços serão fixos e irreaiustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a
vlgáncia deste contrato, salvo oo casos proviotos no Art. 65, parágrafos 5° o 6" da Lol
8.666/93, do forma a ser mantido o Equilíbrio Econõmico-Finonceiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as
Faturas e Hotas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS. CRF do FGTS e com a
Fazenda Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada:
6.4 O não cuoprisento do subitem anterior, implicará na sustacão do pagamento que só será
processado após a apresentação das referidas certidões. não podendo ser considerado atraso
de pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:
a. O objete desta licitação deverá aor entregue na totalidade, sodiante a expedição do

solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo
iii«.i.im.< de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

b. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria Municipal de
Assistência Social e Secretaria Municipal do Saúde do Município de Santa Rita, PB,
localizadas na Rua Frederico Ozanan, n° 44, Centro e Avenida Flávio Ribeiro Coutinhe
S/K. Centro, Santa Rita/PB, respectivamente, no nunicipio de Santa Rita, PB, de acordo
com a solicitação de fornecimento.

c. Todas as despesas de transporte, tributos, freto, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e prevideneiários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

d. O prazo de vigência de presente contrato será determinado: até o final do oxorcicio
financeiro de 2020, considerado da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARQOS DA CONTRATAMTE E DA LICITAHTE VENCEDORA:
8.1 Caberá aos órgãos demandantes desta licitação:

a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantos/prepostos o
engiregados da CONTRATADA ao local do entrega dos produtos nas dependências dos órgãos
demandantes desta licitação, desde que devidamente identificados e acor^anhados por
representante do CONTRATANTE:

b. Promover o acospanhamento a a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando á CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas
corretivas por parte desta;

c. Comunicar á licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
produtos e interron^r imediatamente o fornecimento, se for o coso;

d. Ic^dir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA :

f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Meta

Fiscal/ Fatura do Material e/ou sorviços:

h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Cospetente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.

8.2 Caberá ã licitante vencedora;

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as daspesas
decorrentes da entrega da produto e/ou serviços, tais como: a) salários:
b) segiiros de acidente; c] taxaa, impostos e contribuições; d)
indenizações; o) vales-refeição; f) vales-transporte; e g> outras que por
ventura venham a ser criadas e exigidas polo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, dovondo substituir imodiatamento qualquer um deles que soja
considerado inconveniente á boa ordem e ás normas disciplinaros dos órgãos
demandantes desta licitação;

c. Respeitar as normas e procedimantes de controle a acesso ás
dependências dos órgãos demandantes desta licitação;

d. Responder pelos danos causados diretamento a v eu a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega de produto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
Bcot^anhamanto pelos órgãos demandantes desta licitação;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretasiente. a b^ns de
propriedade dos órgãos demandantes desta licitação, quand|Z esses tenham



/ r?c,
sido ocasionados por sous empregados durante a entrega do prodtj^^ 'L-X_Jv_/

f. Entregar os produtos máxiao do 10 <dos) dias, contados a partl^dsdata^
de assinatura do contrato/omponho. O dascuaprimento ao pra^g»j citado
BujoitacA a onpcesa contratada à penalidade da milta.

g. Bncarrega-so da entrega doa itens adquiridos, arcando com
custo advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer
relativo ao procedimento de entrega.

h. Ho ate da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento
válido correspondente ao fomecimanto.

i. Comunicar aos órgAoa demandantes desta licitaçio, por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar
neeessárie;

j. Justificar, no caso de descusprimento do praso citado no item anterior
ou paralisação do fomecimonto, por escrito, em atá 24 horas contadas
da entrega frustrada;

k. Comunicar no COHTRATAMTE, por escrito, se verificar condiçáes que
possam prejudicar a prastac&o ou a iminência de fatos que possam
interferir na perfeita execução desto contrate, bem como atraso ou
paralisação do fornecimento apresentando razdes justificadoraa, as quais
serão objeto do análise, quo poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

1. Encontrar'ao om dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o
previsto no procedimento licitatório;

m. Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão,
durante toda a execução do contrato;

n. Esatir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos
utilizados para custeio desce contrato;

o. Trazer ao setor de Empenho as Hotas Fiscais aee^anhadas das
respectivas certidões da natureza fiscal;

p. Se OB produtos entregues forem recusados, a e^qiresa será advertida para
o cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sondo concedido o prazo
máxiao de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou
apresentando defesa num prazo de 34 (vinte e quatro) horas, sob pena de
aplicação da multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem
necessárisD.

Oi.

CLÁUSULA NONA - OAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
9.1. ConCratanCo:

á. Prestar as informações e os esclazecirantos que
CONTRATADA;

b. Pagar no prazo contratado, a importância correspondente ao fomeeimenCo do objeto;
e. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 dá Lei B.666/93.

venham a sac solicitadas pela

9.2. Contratada;

a. Cuiq>ric todas as obrigações, assumindo como exclusivamente eeus os riscoa e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeco;

b. Executar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local especificado neste TB, em
acoaçanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da tsarcá,
fabricante, tipo, procedência e prezo da garantia;

c. Responsabilizar-se pelos vicios o danos decorrentes dos )>ens, de acordo com os artigos
12,13,18 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n* 8.078, de 1990);

d. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, ás suas expensas, no prazo aáxiwn de
IS dias, os bens que apresentarem alterações, deteriorações, isqjerfeições ou quaisquer
irregularidades discrepsntes ás exigências do instrumento convocatório, ainda que
con£tAt4dp9 apÓB o racabiaonto 6 ou pagaisonto.

e. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
presente licitação;

f. Comunicar ã Administração, no praso de 24 (vinte s quatro) horas que antecede a data
da execuçáo do objeto, os motivos que i^ossibilitam o cumprimento do prazo previste,
com a devida comprovaçáo;

g. Manter, durante toda a execução do contrate, em compatibilidade com as obrigações
assuaidas, todas ao condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta da contrato;

i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabaDiistas, previdenciãrios,
tlacaia, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

j. Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação; snquadrando-se, rigoroaaoionto, dentro dos
precoitoo logais, normas o oapocificaçõos técnicas corrospondontes;

)c. Executar as obrigações assumidas com observância á melhor tócnica vigente.
1. A garantis de funcionamento a assistência técnica som quaisquer ônus para a Contratante,

englobando n reparação das ovontuaia vicios o falhas dos equipamentos e a substituição
de poças e componontoo originais quo se apresentem defeituosos, incluindo o fornecimento
e substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO;
10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. S7 e 66 da
Lei 8.666/93, desde que haja interesse dos órgãos demandantes desta licitação, com a
apresentação das devidas justificativos adequadas a eate Pregão.
10.2 Ne interessa órgãos demandantes desta licitação, o valor inicial atuolisÂ ktrato



st

podará ser aumentado ou suprimido até o limita da 25t (vinte a cinco por canto), confocae
f  ̂  ̂-Mspoato no Artigo 65, parágrafoa 1° o 2°, da Lei n'. B.666/93.
/O C \ ^ licitonte voncodora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os• ̂ !i acréscimos ou supressões que aa fizeram necessários; e

' b. nenhum acréscimo ou siiprossie poderá axcedar o limite estabelecido nesta condiç&o,
exceto as supressões resultantoe da acordo entra as partes.

Lo.3 A inexecuçÂo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
'nos artigos "^1 a 80 da Loi no 8.666/93.

a. Os casos de cescisão contratual seráo formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.4 A roBcisõo do contrato poderá ser;

a. determinada por ato unilateral a escrito dos órg&os demandantes desta licitação, nos
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII de artigo 38 da Lei mencionada,
notificando-se a lieitante vencedora com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias;

ou

b. amigával, per acordo antro as partos, rodusida a termo neste Pregão, desde que )iaja
conveniência para os órgãos demandantes desta licitação; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida da auterixaçâo escsiCa e
fundamentada da autoridade cospetente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PEHALIDADES:
Aos fornecedores/contratados que dsseuaprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com
os órgãos demandantes desta licitação, e aos lleitantes que cometam atos visando a frustrar os
objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02, as seguintes sanções;

I - Advertência; II - Multa;

a)0,3 i (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor do fornecimento

ou sorvlço não realizado, ou sobro a etapa do cronograma fiaico de obras
não cUBprido;
b) 10 % (dez por conto) sobre o valor total ou parcial da obrigação não
cumprida, com o conseqüente cancelamento da nota de aapenho ou documento
oquivalonto.

III - Suspensão Temporária do participação em licitação e iopedlmento da contratar
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de Inidonoidade para licitar ou contratar cem a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração peles prejuízos
resultantes e depois do decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

5 1° O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do
valor da garantia pcostadá, retido dos pagamentos devidos pela Adaiinistração
ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade
com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo
recolhimento.

5 2" A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as damaia
sanções restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei
8.666/93 o na Lei 10.520/02.
S 3° , A contagom do período de atraso na execução dos ajustes será realizada
a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo
estabelecido para o curprimento da obrigação.
S 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com
a Adoiinlstração Pública pelos seguintes prazos;

I- 06 (seis) moses, nos casos de;

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12
(dose) meses, sem que o fomecador/contratado tenha adotado
as medidas corretivas no prazo determinado pola
Adfflinistração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria
fornecida;

II- 12 (doze) meses, nos casos da;

a) retardamento imotivsdo da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fomocimonto de bons.
III - 24 (vinte o quatro) meoes, nos casos de;

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada,
adulterada, deteriorada ou diiniCicada;

bl paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens
sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

O) praticar ato ilicito visando a frustrar os objetivos da
lieiteçio no ãabito da Administração Pública Municipal, ou

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

S 5* Será declarado inidóneo, ficando impedido de licitar e contratar cem a
Adaklnlstraçãe Pública, por tempo indatorminado, o fornecedor que:

f

I- não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados
noa incisos do parágrafo anterior, ou v.
II- demonstrar não possuir idoneidade para conuotar \coç a
Administração Pública, em virtude de ato ilicito prataca^^



§ 6° Na aodalidado pregão, ao fornecedor que, convocado dentro di
\  validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de eçl^gagar O'

apresentar documentação falsa exigida para o certaaa, ensebar o retardflBBBttt
da execução do seu objete, cosçortar-se de nodo inidôneo ou comet^ fraude
fiscal, será aplicada penalidade de ia^ditsento de licitar e conccâ^ coa
o Municipio por praso não superior a 05 (cinco) anos, sendo descràgá^iado
do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas pr
em edital e no contrato e das coninações legais, aplicadas e dosadas se'
a natureza e a gravidade da falta cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 s na
Lei 10.520/02. são de coi^tência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções a penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei
e.666/93 e na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário
Oficial, o qual deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Hscional
de Pessoas Jurídicas -

CNPJ OU no Cadastro de pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou
entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - núaiero do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Aláa das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao
cancelamento de sua inacriçãe no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB e, no que couber, às demais penalidades referidaa no Capitulo
IV da Lei n°. 8.666/93.

11.5 Caracterlzar-se-à formal recusa à contratação, podendo es órgãos demandantes desta
licitação, a seu exclusivo Juizo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

O  elasBificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas
todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado eu então cancelar o
lote as seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação dos órgãos demandantes desta
licitação sen que a licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento
contratual.

d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado
a execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de
ter sido solicitada, sem justificativa de atraso ou cem justificativa da atraso não
aceita.

11.6 Além das penalidades civois elencadas nos subitens anteriores, a Lei d°. B.666/93
prevê ainda punições na osfeza criminal, senão vojamoa:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato da
procedimento licitatóno; Pana - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois)
anos, e multa.

Azt. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para
aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os preços;
II- vendando, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada; III - entregando uma mercadoria por outra;

tv - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a
execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e
multa,

(XMISULA DBCIMh SSGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E CESTÃO DO CONTRATO
12.IA execução do contrato será objeto da acoi^anhamento, controle, fiscalização e

avaliação por representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato
a Sra. EMÍLIA PORTO FERREIRA ALVES DE LIMA, portadora do CPF 032.271.194-04, com
lotação fixada na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Rita - PB.

12.20 fiscal de Contrato, a Sra. XAMXLLA LEITE DE AKORIM, portador do CPF 057.268.124-09,
com lotação fixada na Secretaria Municipal de Sáude do Município de Santa Rita - PB,
foemalmante designado, e coaprovadamante habilitado para gerenciar o presente tenso,
será o responsável pelo fiel cusqsrimento das cláusulas contratuais, inclusive as
pertinentes aos encargos coiqslemantares.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: -
Para dirimir as questóes decorrentes deste contrato, as partas ̂ egem o Poro da rnmaroa da Santa
Rita. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o preseqta.^ontrato em d2(duas) vias, o qual
vai assinado pelas partas a por duas tastsoninhas,

^ant^lRlba - PB,\ 15 )da Setembro de 2020

TBSTanJHRAS ANTE
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